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I ...... Modemização e desenvolvimento

- Modernização, segundo David Apter, citado por ~ilda Sito,

"es eI proceso más general y resulta de la prolifcración de roles fun­
cionales en una comunidad. Modcmizaci6n cs un caso particular de
desarroUo y la industrializaci6n. es un aspecto especial de la moder­
nizaci6n que puede ser definido COmo eI período de una sociedad cn
el cuaI los roles funcionales estratégicos están vinculados a la manu­
faetura. Es posible intentar la modemización de un país sin mucha
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industria, pero no es posible indusbializar sin modemizaci6n. La
modemizaci6n implica a su vez tres condiciones para este autor: a)
un sistema social que pueda innovar constantemente sin desaparecer
y que incluye entre sus creencias esenciales la aceptabilidad dei cam­
bio; b) estructuras sociales diferenciadas, flexibles; c) un esquema de
referencia social para proporcionar las habilidades y el conocímiento
necesario para viver en un mundo tecnol6gicamente avanzado.

Volviendo a la relaci6n entre modemizaci6n e industrializaciÓD, es
posible que un país en vías de modemización tenga un gran setor
manufacturero sin que hay logrado desarrollar todavia una infraes­
tructura industrial porque su industria es meramente una extensi6n
dei sistema industrial de otro pais. Este es un problema común en
muchos países latinoamericanos y una característica de la moderniza­
ci6n tardia."

2. - Para Max Weber a concepção do. processo de desenvolvimento cOmo
uma série de estágios sucessivos em escala ascendente (da simplicidade de
estruturas e relações sociais, econÔmicas, políticas, administrativas, e assim por
diante, para a complexidade e eSf.ecialização dessas mesmas estruturas e rela­
ções) é inarredável e fundamenta. Na realidade, seu esquema conceitual abri­
gava apenas duas categorias básicas no processo de mudança: a substituição
das estruturas e comportamentos TRADICIONAIS por estruturas e comporta­
mentos RACIONAIS. A passagem de uma sociedade de uma categoria para
outra envolve problemas peculiares e gera tensões que provocam desequilibrios
no sistema de forças existentes com profundas repercussões de ordem social,
política e econÔmica. Não obstante, a sociedade 1'acionnl representa o estágio
inevitável a que devem chegar todas as sociedades.

Dois aspectos de natureza geral podem ser mencionados aqui. São eles:

1) a concepção do desenvolvimento como um processo global que, em
virtude da interdependência das várias esferas que compreendem a sociedade,
provoca repercussões gerais sempre que há alterações numa delas;

2) as modifica~ões nas atitudes e comportamentos dos indiciduos do tIa­
dicionalismo para o racionalismo, as quais constituem um dos mais importan­
tes requisitos para o processo de desenvolvimento da sociedade.

Há um movimento crescente no sentido de encarar o processo de desen­
volvimento econômico como um processo amplo que vai além das providên.
cias necessárias ao incremento da produção e melhoria da distribuição de bens
e serviços destinados a satisfazer as necessidades públicas. Tal influência é
uma decorrência da concepção global de processo de desenvolvimento expres­
so por Max Weber, examinando as mudanças sofridas por uma sociedade ao
passar de um estágio de organizaçáo tradicional para um estágio mais avança­
do de organização racional. Ao referir-se a Max Weber em conexão com as
teorias dos estágios do desenvolvimento econômico, Bert Hoselitz assim se
expressa:
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" ... uma ve;r, que o esquema do estágio ec<mômico é um modelo ideal,
este pode ser organizado de maneira a apresentar de forma sistemá­
tica as inter-relações das variáveis mais importantes. Estas variáveis
não são, obviamente, de origem econômica mas relacionadas cOm as
instituições sociais (exemplo: mecanismos facilitadores das trocas.
instituições encarregadas da concessão de créditos ou do investimen­
to de economias e. acima de tudo, instituições que determinam a dis·
tribuição e o uso da autoridade e a tomada do decisões na sociedade).
Em tal sistcma as modificações acarretadas por uma variável podem
ser seguidas c relacionadas cOm modificações em outras variáveis no
sistema."

1'\a busca desse motivo inicial para o desenvolvimento, autores têm in­
vestigado uma ampla lista de fatores, muitos dos quais derivam das alterações
operadas no siste11Ul de valores dos indivíduos em decorrência de mudanças
de ordem psicológica. ~fax Weber foi precursor também nesta área, com o seu
controverso estudo sobre a ética protestante e o espírito do capitalismo. Sua
tese central pode ser assim resumida: ao contrário da religião católica que im­
punha como condição da salvação humana a privação de bens materiais. o
protestantismo combinava a busca da salvação espiritual com a cxi!Sência de
que o indivíduo provasse aos seus semelhantes o seu mcrito na terra através do
trabalho intenso e acumulação de bens materiais. Deste modo, uma vez preen­
chidas certas condições, essa conduta metódica, racional, preconizada pelo pro­
testantismo "ahriu caminho para o "espírito" do moderno capitalismo".

Embora esta tese possa ser discutível quanto às possíveis implicações teo­
lógieas que contém, o {lue sobressai da f'xposição de M3X \Veber é a explica­
çãn de que () J'roccs.w de modcrní;;:,ação requer tlma mudança mdical 1Ul per­
sonalidade c no 81.s·tema de t;alores llus indivíduos: no sentido do abandoTlo do
tradicionalismo pelo racionalismo.

::E: interessante notar que inúmeros autores modernos encaram o processo
de urbanizaçiio como um dos principais fatores de desenvolvimento de uma
sociedade. Por impessoalizar os contatos entre os indivíduos, por dotá-los de
um sistema de valores que enfatiza as lealdades organizativas ao invés das
pessoais, por acelerar a mobilidade física, e assim por diante, a cidade pode
desempenhar um papel importante no processo de mudança. Muitas vezes o
deslocamento do poder econômico e político para a cidade provoca os primei.
ros estremecimentos na estrutura tradicional de poder baseada na aristocracia
rural, característica das sodedades agrárias.

Uma sociedade, observa Brown, é tal como um organismo, constituída de
partes interdependentes que se intercomunicam. Da mesma maneira por que
as partes de um organLmw funcionam simultaneamente ()(Ira manter o fundo­
namento do todo, também os liSOS, coshlmes e instituições contribuem para a
manutenção f' a persisténcia do organismo social. Essa é, de fato. a principal,
senão a ÍJnica, função que essas instituições c usos têm, tomados como um
todo, c que é a de assegurar a persisMncia da própria sociedade.

R. hlf. legisl. Brasília a. U n. 63 jul./set. 1979 267



o conceito de cultura é eliminado por Raddiclilfe Brown de sua aruilise
funcionalista. Ele o substitui pelo conceito de emutura e função. Estabelece
que a vida social. como a vida orgAnica, é um composto integrtJClo de entidades
tmltárias. Evidentemente, os indivíduos, como unidades essenciais, ligam-se
por uma série definida de reku;ãea 3OCiai8 num todo integrado.

Nestas condições, a ESTRUTURA SOCIAL consiste, exatamente, na série
de relações sociais : "a continuidade da estrutura se mantém através de um pro.
cesso vital formado pelas atividades das unidades constituintes (os seres hu­
manos individuais).'"

Para NadeI, as sociedades prim1tWas tendem a levar a segmentação afra­
vé8 de toda D estrutura social, ao passo que nossa sociedade inclina-seyara a
absorção completa. :e nesta base que NadeI se refere ao paradigma da gestalt
psychologie"', do qual deriva essencialmente a teoria do campo sociaL Esse
paradigma é a natureza dos sistemas fÍ$ii;os e cibernéticos, em que atuam sem­
pIe dois fatOl:es~ o fator dindmico, ou se\a, as forças existentes no sistema, e o
fator topográfico, isto é, a estruturação do sistema, que prescreve os caminhos
em que se moverão as forças. Quando ocorre um desequaíbrio no "feeàback"
(Norbert Wiene1'), afirma ~adel, as sociedades COrtCf'eta8 se debilitam. 86 de­
sintegram ou mostram sintomas de "patologia social"'; e as culturas concretas
podem estar cheias de frustrações e de ameaças à sua sobrevivência. O univer·
so social, tal como é visto ciberneticamente, tem um princípio e um fim. Tem
focos de retroação visíveis para os quais se orientam estruturalmente todas as
partes inter.relacionadas com todos os seus movimentos. vIDa estrutura social
amplamente conseqüente pode coexistir com um nível desigual de energia;
justamente por isso, ela é um equilíbrio precá.rio; tudo é tenso e dinâmico, em
todo o campo da cultura há o motivo da competição forte c renhida.

:e sabido que existem fenômenos sociais sem estrutura (microssoci6Iogos).
Os fenÔmenos sociais na escala microssociol6gica são sempre a-estruturais.
O problema da estrutura social s6 se coloca em escala macrossociol6gica em
relação a unidades coletivas reais (agrupamentoa, classes aociai.t, soCiedades
globais). Todos esses macrOCOSmos sociais, mesmo quando estruturados, não
se reduzem às suas estruturas, dedobram-na pelo seus elementos a-estruturais,
pelas sua.s oou\unturas, pelos seus ato~, A estrutUTá .social é, como já vimoa, um
equilíbrio precário, sempre renovado através de mOvimentos de estruturação,
desestmturação e reestruturação (às vezes rompimento), entre uma multiplici­
dade de hierarquias. Tais movimentos aparecem no seio de um fenômeno
rocial total de ooráter macro880ci0lógico. São as seguintes as características da
estrutura social que Gurvitch classifica em "parcial" e "global":

a) multipliddade de hierarquias que com freqüência se acham em tensão,
se não em competição;

b) seu equilíbrio manifesto, mas precário, que erige esforços e atos sem­
pre renovados;

c) consciência coletiva dara da multiplicidade de hierarquias e de S8\l

equilíbrio precário;
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U J a armaaura que oa CImento a este equiJíbrio, a tim de combater a sua
precariedade constitucional - as obras ctdturais;

e) os movimentos de estruturação, desestruturação, reestruturação, ou
rompimento, que ligam a estrutura à sociedade em ato.

lt ainda cC} Nilda Sito que encontramos a expressão:

"Conviene recordar aqui la distinci6n, que Gennani hace entre
movilidad y moviliuu;wn. Germani distingue tres formas de movilidad
dentro de la sodedad industrial; dos de ellas son consideradas nor­
males, la tercera indica nn momento de transición: 1) Movilidad por
1eemplazo; en este caso no se trata tanto de diferencias cuantitativas
en las tasas de movilidad como de diferencías en los criterios de se·
lccción que dominam en la sociedad tradicional o en la sociedad
industrial. En esta última, la movilidad de este tipo supone "mecanis.
mos de selección fundados en criterios racionales de efidencia eo el
cumplimiento de los roles: eficienda y racionalidad defíniendose evi­
dentemente a partir de los supucstos funcionales de una estructura
industrial". 2) Movilidad por creciente: este tipo de movüidad puede
ser considerado COmo normal en las sociedades industrialcs pues de­
sempena en dIa un papel importante: satisfacer los deseos de movilí­
dad ascendente (individual) o de progreso (colectivo) que fonnan
parte de las ideologías y de los sistemas de motivaciones que parecen
necesarios aI huen funcionamiento de Ia sociedad industrial:'

Galtung se propõe demonstrar o grau de eficiência que pode ter determi­
nada dis~ribuição de valores na estrutura social para facilitar processos de
mudança. Seu trabalho mostra como a particular distribuição de orientações
de valor, que encontrou nas três aldeias consideradas, de proporcionar a esses
grupos uma proteção de notável eficiência contra a mudança na região, tanto
endógena como exógcna (por meio da transfercncia de capital ou da assis­
tência técnica).

A confirmação, ainda consoante Galtung, citado por ~ilda Sito, segue
três passos:

"1 - Scna\ando un bctor que reàuce la eHciencia de 1a categoria alta
tercíaria como un agente de cambio. Este faetor es la empatía que
convierte a los individuos que perteneeen aI sector alto terciario en
migrantcs potenciales. Estos son los que tienen. los valores más altos
cn los tres índices de empatía: perspectivu de tiempo, perspectiva de
espado y perspectiva social. Estas medidas indican la capaddad de
su alma, su mente, sus pcnsamicntos, para comprometerse cn la mi­
gración anticipada. aunquc SllS cucrpos rstén todavia obli~ados a per­
maneCf'r detrás. ] ,a cmpatía con otros 11l~ares convierte a la aldea cn
una pTisión )' neutraliza a estos individuas como agentes potencíales
de cambio.
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2 - Seiialando uo factor que reduce la eJ:iciencia de la categOl1a naja
primaria como uo agente de cambio. Los individuos deI terciario alto,
víctimas de la empatia, incluyen al país entero eo su mente: se identi­
fican con una colectividad de nivel más alto que el de la aldea. Los
individuos deI primario bajo, vfctimas deI famifismo, se identifica0 con
una colectividad de uivei más bajo que el de la aldea: la familia. La
hipótesis implícita parece ser que la identificaci6n a uíveI regional
sena la más adecuada para lograr una movilizaci6n de tipo colectivo
para el cambio.

3 - SeJialando tres faetores que reducen las posibilidades de comuni­
c:>.ción entre las dos categorias, aunque aI mismo tiempo muestra que
todos estos faetores 00 impiden que las otras dos categorias más tra­
dicionalmente orientadas - el terciario bajo y eI primario alto - seao
agentes efectivos de valores tradicionales oi que multipliquen su di­
caci.'l. ai aetuar de acuerdo. Estas tres faetores soo:

a) diferencias posibles en la naturalcza de las orientaciones mo­
dernas eo los dos grupos;

1J) distancia social entre eBos;

c) la fuerza general de los vínculos de interacci6n en eI siste­
ma total de Ia sodedad tradicional."

o eonceito de empatia foi utilizado, pela primeira vez, por Lerner como
designando um processo que se reFere a mecanismos que atuam ampliando a
personalidade do indivíduo, fazendo-o capaz de identificar-se com novos as·
pectos do seu meio (Tol-taking).

II - Algumns considerações sobre a sociedade pri.mtática de Riggs

Riggs, abandonando Os "modelos" clássicos, tentou esclarecer os problemas
administrativos nos países em desenvolvimento.

Riggs questiona se há variáveis-chave comparáveis no desenvolvimento
administrativo.

Ele apontou três tendências no estudo comparativo da administração pú­
blica.

A primeira é uma tcndencia normativa para uma abordagem mais empí­
rica (caraeterizada por um crescente interesse em informações descritivas e
analíticas por si mesmas).

A segunda é que qualquer abordagem que se concentra em um único
episódio histórico ou "estudo de casoft

, em simples agência ou país, em área
biográfica ou cultural - é basicamente ideográfico. Em contraposição, uma
abordagem que visa generalizações, '1eis", hipóteses que se assentam em re·
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gulanaaoes 00 comportamento, correlações entre variáveis, podem ser chama·
das de morwtípicas.

A terceira mudança é de uma predominância não ecológica para uma base
ecológica para o estudo da administração pública. Riggs descreve a primeira
tendência como razoavelmente bem estabelecida e a segunda e a terceira COmo
«talvez apenas emergindo".

1\0 sentido de provar o arcabouço para seu estudo de ecologia da admi­
nistração pública, Riggs focalizou sua atenção em cinco aspectos da realida­
de: o ec01U1mko, o social, o simb6lico, o de comunicações c o político. SeIecio·
nau estcs cinco aspectos tendo dois critérios em mente. Riggs diz que ele quis
concentrar-soe em aspectos que fossem necessários para todas as sociedades, mas
ele não desejava concentrar-se em aspectos que já tinham sido bem descritos e
relatados em administração nos Estaaos Unidos (tais como a estrutura consti­
tucional ou partidos políticos). Em todos os lugares as pessoas têm que sati~­

fazer SUtl8 necessidades materiais pela produção e distribuição de bens e ser­
oÍ{os, então eles precisam ter alguf1l{l espécie de sistema econômico, ainda que
possam ser diferentes do tipo existente em países que os economistas chamam
[lesen1)oltidos. Similannente, e'es têm alguma espécie àe organização social,
quer ele;; tenham ou não ass()ciações; devem ser capazes de se comunicar com
outros e precisam de símbolos com os quais se comunicam; eles precisam fazer
escolhas e decisões de alguma espécie, c entretanto precisam de uma estmtura
de poder, quer tenham ou não um governo formal e burocracias.

Dep()is de examinar várias sociedades, Riggs observa que numas socieda­
des uma estrutura em particular realiza somente uma função e, noutras socie­
dades, uma estrutlll'a em partícular realiza 1járias funções. Daí ele argumenta
que n6s podemos imaginar uma sociedade puramente hipotética na qual uma
simples estrulurn dcsempcnha todas as funções necessárias para a sohrevivên·
(:ia da sociedade. Podemos chamá-lo de "modelo concentrado - "fuscd model",
justamente como nóS chamamos um foco de luz branca concentrada. No outro
extrem(), vamos imagínar uma situação na qual a cado. função corresponde uma
estrutura que é especializada para seu desempenho. r.;ós chamamos eSQl situa­
ção um modelo refratado - refracted model, exatamente como chamamos quan­
do um foco de luz refratado decompõe-se 1m diferentes cores do arco-íris ou
em um espectro. Riggs então explica que, se nÓs imaginamos um ponto médio
entre estes extremos (pode haver engano em pensar que toda a sociedade deste
mundo é I::omplctarncnte "refratada:" Ou "concen\J'ada"), podemos chamá-lo àe
modelo prismático - prismatic model -, em razão do prisma que decompôe
um foco de luz "concentrado".

Higgs cons:dcra que as mais óbvias características do modelo "prismático"
são heterogeneídade, formalismo e sobreposição.

HETEROGE~EIDADE - antigo e moderno. Exemplo: mistura de elemen­
tos tecn()lógicos.

A presença simultânea, lado a lado, de muitas diferentes espécies de sis­
temas, práticas e pontos de vista.

R. Inf. legitl. 8rotilia G. 16 n. 63 iul./let. 1979 271



SUPERPOSIÇÃO - consiste no ~clcio de~ diferentes por uma
mesma unidade social, não são, na pr-ática, elercidas por agoocias distintas.

A medida na qual o que é descrito como um comportmnento admlnlatrat~­

vo é rMlmente det8rrninailo po1 critériol não tJt1mirWtratlvo8, i, e., por fatOf'Q
polítk08, sociais, reUgi080s ou outro,.

Estes dois aspectos vêm explicar o FORMALISMO:

«Discrepância entre a conduta e as normas prescritas que se supõe
regulá-fa:'

"0 formalismo corresponde ao grau de discrepância entre o pre9Critioo
e o descritivo, entre o pode,. formal e o podá efetivo, entre a impres­
são que nos é dada pela constituição, pelas leis e regulamentos, orga­
nogramas e estatísticas, e os fatos e práticas reais do governo e da
sociedade. Quanto maior a discrepância entre o formal e efetivo, mais
formalístico o sistema" (Guerreiro Ramos).

"Embora seja possível encontrar exemplos de leis fracamente cumpri­
das em todos os países, e por isso o formalismo possa não ser uma
característica distinguidora de toda espécie de situações particulares
(somente nos extremos, modelos hipotéticos de sociedades "concen­
tradas" ou "difratadas" pode não haver discrepância entre o que é
""formar' e a "realidade"), o grau de fomaalismo aumenta paro o má­
rimo quandJJ move-se em direção ao ponto-médio prismático, de amo
bos os extremos da escala entre o "concentrado" e o "refratado".

Salienta que uma objeção pode ser levantada ao seu instrumento de aná·
lise para as sociedades ocidentais, "as quais não foram sempre difratadas como
são hoje, não necessariamente passaram através de estágios prismáticos mar·
eados por um alto grau de formalismo, heterogeneidade e sobf'eporlção como
muitos países não ocidentais contempordfUloa estão erperimentando". Chama
atenção para duas distinções entre estes dois tipos de sociedade. "Primeiro, a
transformação se realizou em um longo período de tempo, e isto foi possível
por mudanças no comportamento efetivo e na estmtura fcmnu1 havendo um
ajuste gradual em cada estágio. Segundo, há a f(mte do impacto ou pressões
estimulando mudança. Riggs chama a questão de onde vem a pressão de mu­
da.nça. de "'problema genético~. e acrescenta, "se a pressão é predominantemen­
te externa, nós podemos falar de pressâo "exogenética"; se a pressão é predomi­
nantemente interna, pressão "endogenética". Se, eventualmente, as pressões in·
tema e externa forem iguais em força, nós podemos falar de mudança "equige.
nética". Riggs propõe então que quanto mais "'exogenético" o processo de di­
fração, mais formalístico e heterogêneo. Embora formalismo, heterogeneidade
e sobreposição marquem todas as sociedades prismáticas.

Riggs explica que de um lado do prisma nÓs podemos observar uma e3­
trutura que desempenha fim grande número de funções e mo ele chama como
funcionalmente "difuso". No outro lado do prisma nós podemos observar um
número de estruturas que desempen1uJ um número limitiulo de funções e que
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são, portanto, funcionalmente específicas. f: importante observar que Riggs es­
tá referindo-se a estruturas, e ele define uma estrutura como qualquer padrão
de comportamento o qual tenha se tornado bem acentuado um sistema so­
cial. Ele não defere às instihlições um conceito semelhante que tem uma sig­
nificação mais formal. Nós podemos, naturalmente, pensar em uma instituição
que seja concentrada no sentido de desempenhar várias funções e podemos
pensar em uma instituição "específica" no sentido de que desempenha uma
função específica, mas elas não são a mesma espécie de instituição. Elas são
bastante diferentes porque, em primeiro lugar, desempenham diferentes fun­
l,,'õcs e, em segundo lugar, executam um diferente número de funções.

Acredita que há uma necessidade não meramente para cooperação inter­
disciplinar, mas para a criação de um novo modo de análise pandisciplinar.
Conseqüentemente, muito do que Riggs tem para dizer aplica-se não apenas à
Administração Pública, mas a outros aspectos da vida como tal.

Os esquemas conceituais que apresentamos tentaremos, a seguir, materia­
lizá-los através de um enfoque sistêmico de nossa administração quanto a seus
aspectos institucionais. Dessa maneira, concebemos o sistema administrativo
brasileiro como conjunto de partes, integrando um todo e dentro de um sis­
tema maior que é a própria estrutura social dentro da qual está inserido, donde
recebe seus imputs, processa-os, e dá saída. As trocas do sistema são importan­
tes para compreendermos aspectos inerentes a nossa ADMII\ISTRAÇÃO pú­
BLIcA e os deslocamentos de objetivos, resultantes do FORMALISMO.

A primeira premissa básica que vamos estabelecer é que a Administração
Pública niío é alguma coisa que possa ser isolada da realillade social. As pes­
soas que integram este sistema foram educadas, socializadas com valores da
sociedade brasileira. Assim, uma visão da administração brasileira transcende,
se quisermos conhecer o seu processo de funcionamento, aos aspectos mera­
mente estruturais (Ministérios, Autarquias, Leis), daí entender-se porque o
sistema se comporta desta ou daquela maneira. Assim é importante uma pers­
pectiva ECOLÓGICA, ou seja, seus componentes históricos, sociais e psicoló­
gicos, cujos reflexos irão, muitas vezes, condicionar este sistema. Devemos
estudá-lo dentro de suas fronteiras.

Sabemos que um dos propósitos do sistema é o equilíbrio. Assim, a lei da
TENDE:NCIA A NOR~fALIDADE leva o sistema a se comportar de acordo
com o ambiente, buscando este equilíbrio com relação ao meio. As transações
(lue faz estão em Íntima relação com o meio econômico, político. cultural e,
sendo este desenvolvido, o será o sistema. Não se pode ter um subsistema mais
eficiente que todo o sistema. Por esta razão a eficiência da Administração Pú­
blica Brasileira dependerá do sistema maior, o qual é a sociedade nacional.

IH - Desenvolvimento agrícola

o desenvolvimento brasileiro nas últimas décadas processou-se paralelo a
uma crescente disparidade na distribuição da renda e tecnologia em três as-
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pectos: setorial. regional e pessoal. Em primeiro lugar, a renda gerada pela
agricultura apresentou, na média. taxa mais baixa de crescimento que os de­
mais setores da economia. Este fato, entretanto, não constituí um problema
sério, uma vez que resulta das diferenças de elasticidade-renda da demanda
e é, até mesmo, característico do pr6prio desenvolvimento eeonómico. Existem
indicações, inclusive, de que o crescimento da oferta agricola foi suficiente
para atender à crescente demanda resultante de intensa UJ'banização, industria·
lização e necessidade de trocas com o exterior, sem aumentos aparentes no
preço real dos produtos agrícolas. Quanto ao avanço tecnológico, a agricultura
manteve-se relativamente retardatária na absorção de novas técnicas, e apenas
recentemente a modernização rural processa-se de modo mais intenso.

A distribuição da renda agricola, além disso, não tem sido uniforme entre
as regiões. Até recentemente o desempenho da Região ~orte e Nordeste foi
inferior ao da Região Centro-Sul, esta mais dinâmica na adoção tecnol6gica e
na resposta aos incentivos de mercado e governamentais. As diferenças regio­
nais na distribuição da renda e no avanço técnico serão encaradas nesta pesqui­
sa como resultado do estoque desigual de fatores de produção. dinamismo dos
mercados urbanos consumidores e mudanças distintas dos preços relativos de
produtos e fatores.

Quanto à distribuição da renda pessoal, a agricultura mostra uma maior
concentração. embora com níveis mais baixos que nos demais setores. Entre­
tanto, esta pesquisa não se preocupa com a distribuição pessoal da renda. O
objetivo é restrito às diferenças persistentes c marcantes da "renda liquida".
taxa de retomo e tecnologia entre estabelecimentos rurais no Brasil.

Nos modelos clássicos mais convencionais, as diferenças nos retornos entre
atividades ou entre fatores "homogêneos" seriam incongruentes com os pos­
tulados básicos de equilíbrio a longo prazo num mercado de concorrência per­
feita. Segundo esses modelos, todos os produtores teriam o mesmo retorno
alternativo, e qualquer desequilíbrio entre retornos ou remuneração de fato.
res homogêneos seria meramente transitório. porque as forças de mercado as­
segurariam um equilíbrio estável a longo prazo, com uma remuneração única
para fatores "homogêneos".

A realidade parece exibir, porém, evidências bem menos simpüstas. Existem
diferenças historicamente crônicas nos retornos entre atividades, entre firmas
de uma mesma atividade, entre remuneração de fatores supostamente homo­
gêneos etc. Para esses retornos persistentemente desiguais várias explicações
têm sido apontadas. A mais freqüente, e nem por isso mais elucidativa, é de­
nominada, genericamente, de diferente "capacidade empresarial", ou seja, alguns
estabelecimentos são "agraciados" com empresários mais bem dotados, ou outros
fatores específicos de oferta escassa. Tal fato explicaria as diferenças na lucrati­
vidade entre estabelecimentos distintos. Como explicação, é bastante conveni­
ente, pois senre para justificar nossO desconhecimento; mas, infelizmente, de­
finições simplistas obscurecem muito o comportamento racional e não nos eli.
minam a ignorância.
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Um dos objetivos básicos deste estudo será apontar empiricamente as
causas econômicas historicamente responsáveis pela existência de diferentes
taxas de rentabilidade na agricultura brasileira. Assim, pretendemos decom­
por a "capacidade empresarial" entre vários argumentos, como a possível exis­
têrn::ia de economias de escala, diferenças no nível de educação, no uso de in­
sumos modernos, na qualidade de fatores, no nível de risco de atividades al­
ternativas etc. A análise empírica visa a distinguir a contribuição parcial des­
ses argumentos e, como veremOs mais adiante, ela pode ser fundamentada num
modelo neoclássico. Sob esta ótica, a "sobrevivência empresarial" dos esta·
belecimentos para os quais são observados baixos retornos rrivados torna-se
perfeitamente explicável e coerente com um equilíbrio estáve de longo prazo.

A clássica argumentação de Schultz de que os agricultores tradicionais
são "pobres, porém eficientes" na alocação de fatores, segundo o seu grau de
conhecimento e disponibilidade de técnicas, serviu como um marco seminal na
literatura econômica. O comportamento e motivação econômica do setor tradi­
cional não seriam diferentes do comportamento e motivação do setor moderno.
Simplesmente a diversidade relativa entre os dois setores decorreria de dife­
rente disponibilidade de alternativas técnicas de produção economicamente
viáveis. Portanto, o dualismo econômico seria um mero resultado das deSigual­
dades nos preços relativos privados de fatores de produção e, principalmente,
do custo desigual do acesso aos novos fatores e à informação. O raciocínio de
Schultz sugeria também que, se convenientemente utilizado, o sistema de pre·
ços de mercado seria suficientemente poderoso para promover o desenvolvi­
mento da agricultura. Alertados para as possibilidades econômicas dos insumm
modernos, os agricultores tradicionais não tardariam a modificar as técnicas de
cultivo se fossem incentivados por preços relativos favoráveis e tivessem aces­
so facilitado às informações sobre as novas alternativas de técnicas.

o fascínio exercido e, de certa forma, o alívío gerado pelas possíbilida­
des de novas alternativas tecnológicas - fenômeno que ficou conhecido cOmo
a "Revolução Verde" - têm sido associados ao grande número de pesquisas
sobre as potencialidades de difusão de novas variedades, novos insumos e me­
lhoria na assistência rural. Paralelamente, tem ocorrido também uma sensível
modificação nas discussões. Até então, as inovações agricolas eram decorrentes
basicamente de choques exógenos schumpeterianos. Nas pesquisas mais re­
centes, o processo de inovação agrícola passou a ser visto cOmo induzido pelas
relações entre preços de fatores e produtividades marginais. Assim, Ullla eco­
nomia carente em teI1las aproveitáveis e cOm farta disponibilidade de trabalho
seria incentivada a desenvolver inovações biológicas e químicas. Por outro la­
do, uma economia escassa em mão-de-obra e como oferta abundante de terras
recorreria a inovações mecânicas. l!: interessante observar gue a experiencia
brasileira é bastante singular neste sentido, pois situa-se entre extremos, com
abundância de mão·de-obra não qualificada e de terras, fatores característi­
cos da agricultura tradicional. À luz destes fatos, o "tradicionalismo" da agri­
cultura brasileira pode ser economicamente justificado por preços relativos de
fatores pouco estimulantes ao avanço técnico. Portanto, a adoção da técnica
tradicional e a resistência à modernização poderiam ser racional e economica­
mente explicadas por preços relativos desfavoráveis dos insumos modernos.
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A -receita bruta ou total dos produtos agrícolas é composta pelos seguin­
tes itens:

a) valor a preços de mercado da produção agrícola (permanente e tem-
porária);

b) valor a preços de mercado da produção de animais e seus derivados
Ou seja, do valor do estoque, a preços de mercado, vendido ou acumulado,
devemos abater o valor do estoque no início do período;

c) arrendamento de culturas e pecuária.

Nos itens a e b está incluído o valor estimado do autoconsumo, também
avaliado a preços de mercado.

Quanto aos custos, os itens principais são basicamente dois:

a) remuneração ao fator trabalho, grosseiramente classificado entre:

a.l) mão-de-obra não especializada (mensalistas, diaristas e empreitei­
ros), incluindo o valor, a preço de mercado, das despesas em espécie;

a.2) mão-de-obra especializada (serviços especializados de caminhões e
tratores; engenheiro-agrônomo, veterinário, agrimensor, técnico rural etc.);

a.3) mão-de-obra familiar, que poderia estar incluída em quaisquer dos
grupos acima, mas, devido à sua remuneração principalmente sob a fonua de
autoconsumO' nos estabelecimentos menores, exige uma classificação à parte;

b) remuneração a outros fatores consumidos, como alimentos animais de
origem vegetal e industrial; vacinas e medicamentos; sementes e mudas; fer­
tilizantes e corretivos; inseticidas; combustíveis e lubrificantes; despesas com
materiais de escritório; utensílios e implementas não duráveis etc.

A difCTel1ça crÔnica dos retornos observados entre estabelecimentos ­
consistente com o equilíbrio neodássico estável - pode resultar de uma ou mais
das seguin\ps 'v:lriáveis:

a) At1vidade diferente: as explorações rurais diferem quanto ao nível de
eoncorrências, nível de risco assumido etc. Uma atividade onde existe um
grande número de produtores, com perfeita mohilidade de produtores e fato­
res, com grau satisfatório de informação etc., tende a ter menor dispersão e
taxa média de retornos mais baixa do que uma atividade com número reduzido
de produtores, com barreiras institucionais ou criadas à mobilidade de fato­
res e firmas etc. A atividade COm menor grau de concorrencia pode assegurar,
assim, uma parcela de retorno monopolista ou oligopolista superior ao retomo
da concorrência perfeita.

As evidências constatadas confirmaram este raciocínio num confronto en­
tre ramos diversos de atividade. Mas nada impede que o risco e retomo médio
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sejam diferentes entre culturas, reglOes etc. Algumas culturas com baixa elas­
ticidade de preço da demanda, maior sensibilidade a distúrbios exógenos, co­
mo clima etc., caracterizam-se, em geral, por maior variabilidade nOS retornos
do que outras atividades rurais. A literatura acadêmica indica que, num mer­
cado caracterizado por aversão ao risco, atividades ou projetos com risco ele­
vado devem apresentar retornos esperados também elevados para atrair re­
cursos. Assim, esta argumentação implica que estabelecimentos dedicados a
culturas ou atividades distintas devem apresentar retornos médios diferencia­
dos se estas ativinac1es assumem nívl."is diferentes de risco.

\'estc conlexlo, a fixação de um preço mínimo governamental não necessa­
riamentc a um nível superior ao de equilíbrio teria o efeito de modificar a
distrihuiçilo de probabilidade dos preços esperados, eliminando uma parte
da extremidade esquerda da distribuição. O resultado seria uma redução do
risco c, conseqüentemcnte, uma combinação superior de retorno e risco.

b) Educação: diversos estudos enfatizam o papel da educação nâo só co­
mo investimento mas também como um fator de produção. A metodologia mais
recente decompõe a \1rQdutivid3.d~. total da eduÇ.ação em duas parte>.; a) CI

efeito "trabalhador" (worker effect), ou seja, uma maior educação lJcnnitc ao
trabalhador obter maiDr produção com os recursos disponíveis; b) o efeito
"alocativo" (allocative eHcct), ou seja, a educação permite-lhe adqUirir e cri·
ticar C'<:onomieamentc as informações sobre novos produtos e fatores que, em
caso contrário, seriam negligenciados. Existe tamhém a hip6tese de que a edu­
cação favoreça a habilidade inovadora. Ne_~te raciudnio, a habilidade inovado­
ra estaria compreendida no efeito a]ocativo.

Alguns estudos sugerem a hipótese de que a variável educação possa mo­
dificar o expoente do fator trabalho em funções de produção tipo Cobb-Dou­
gIas, ou mesmo todos os parâmetros da função de produção. Outro possível
efeito da educação seria acc1erar a taxa de difusão de novas técnicas agrícolas.
~aturaImente, seria impraticável testar todas as outras hipóteses possíveis. Sen­
do assim, a análise empírka procurou identificar genericamente o efeito "mé·
dio" da educaçao. O detalhamento dos diferentes efeitos da educação poderá
ser objeto de outras pesquisas.

Educação, numa definição geral, corresponde à expericncia obtida, a qual
provoca \\ma mudan~~\ TIO';; padrõ<?~ de (:omportamento l\umdnCl. f.duca~ã\)pude
ser obtida de duas formas: pelo método formal atIavés de escolas, serviços de
extensão etc.. (' pelo método informal, através da experiência pessoal, contatos
sociais, rádio etc. A análise empírica considerará apenas a educação formal e
supÕe.s(~ que, na média, a educação informal esteja de alguma forma associada
com a formal.

Em termos do modelo exposto, a educação afeta o formato das curvas de
custo e o lucro total L, através da ampliação das alternativas para tomada de
decisão (ou seja, torna possível adotar uma técnica mais econômica); estímulo
à inovação (Ol~ seja. mudança do formato das (:urvas de oferta); alocação mais
eficiente de fatores eí<'.
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c) Economia8 de e8COla: as economias ou deseconomias de escala podem
resultar de diferentes causas:

1) indivisibUidade de alguns fatores, ou seja, a descontinuidade na capa­
cidade física pode gerar ociosidade parcial em alguns fatores. Esta
causa é a mais atuante na agricultura. O exemplo típico seria um tra­
tor superdimensionado para urna detenninada operação;

2) diferenciação nOs preços de fatores e produtos quando transacionados
em maior Ou menor quantidade. Ocorreria no caso, por exemplo, de
descontos no preço devido a transações em maior escala;

3) estímulo à especialização em processos, devido à maior escala de ope­
ração; e

4) a lei dos "grandes números" sugere que os estoques de fatores para re­
posição não necessitam de manter uma proporção rígida com o volu­
me de produção. Pelo contrário, esta proporção pode declinar com o
volume de produção.

d) Condição de responsável: os estímulos ccooômicos podem depender
também, em parte, dos vinculos do operador com a propriedade. Assim, um pe­
queno fazendeiro que é ao mesmo tempo proprietá.rio e o~dor tem maior in­
teresse na rentabilidade do estabelecimento do que um arrendatário ou parceiro.
];; conhecida a argumentação de que a parceria resulta numa alocação ineficiente
de fatores, ou seja, tlm meeiro racional tenderia a produzir até o ponto em que o
valor da produtividade marginal do seu trabalho, descontada a percentagem
contratml. igualasse o seu custo de oportunidade, supostamente igual ao salário
de mercado.

o objetivo básico é qualificar as características básicas do mecanismo de
adoção de técnicas modcmas no Brasil. Inicialmente, é conveniente distinguir
0.0; conceitos de inovação, difusão e adoção. Inovação corresponde a qualquer
idéia, compor~amento ou objeto que é considerado recente devido a uma quali­
dade diferente das fonnas anteriores. Assim, uma inovação compreende tanto
a descoberta como a aplicação da idêia num processo de produção, organiza­
ção etc. O efeito final da inovação pode ser uma diminuição no custo médio de
produção e/ou, até mesmo, uma melhoria na qualidade do produto final. Assim,
fertilizantes orgânicos reduzem o custo médio de produção através de maior
produto por unidades dos demais fatores. sem alterar basicamente as caracte­
rísticas do produto finaL Fertilizantes químicos, por outro lado, também redu­
zem o custo unitário, mas podem afetar as características do produto agrícola.

A difusão é conceituada como o processo de divulgar a existência e quali­
dade dos novos insumos ou técnicas, enquanto a adoção corresponde ao estágio
final do processo, ou seja. o emprego efetivo da nova informação. Estes con­
ceitos salientam o fato de que a difusão pode ser generalizada e eficaz, e
mesmo assim uma inovação pode ter a sua adoção retardada devido aos ereços
relativos de fatores e/ou con(]içóes adversas. Infelizmente, não é possível (!istm-
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guir, empiricamente, os fatores que limitam ou retardam a difusão dos que
dificultam a adoção. Mas quando necessário, informações externas podem ser
acrescentadas aos resultados empíricos a fim de aprimorar as concfusões.

~ sempre conveniente distinguir entre técnica de produção e tecnologia.
Rigorosamente a técnica de produção é dada pela relação funcional entre a
quantidade dos fatores e o prOduto potencial, ou seja, é representada pela pr6·
pria função de produção. Por si 56, a não ser em casos extremos de complemen­
tariedade absoluta entre fatores, a técnica de produção nada diz sobre a utili­
zação relativa dos fatores. A combinação dos fatores, por outro lado, resulta
dos preços relativos encarados pelos produtores. Se o custo do trabalho é rela­
tivamente mais caro que o capital, o comportamento racional do produtor
conduzirá a uma relação capital/trabalho relativamente mais elevada. Ao con­
trário, se a mão-de-obra é relativamente barata, a relação capital/trabalho será
mais baixa. Note·se que a técnica escolhida, isto é, a função de produção, pode
ser a mesma em ambas as situações. Por outro lado, uma mudança de técnica
sem alteração no preço relativo dos fatores pode resultar numa diferente com·
binação de fatores.

Para fins práticos, o estágio tecnológico é em geral interpretado simples­
mente como a rombinação de fatores, ignorando-se completamente a função
técnica que fornece a.s alternativas de combinações. Assim, o maior emprego
intensivo de terra e trabalho pouco qualificado na agricultura é confundido
com uma "técnica tradicional", enquanto o emprego intenso de insumos moder­
nos, mecanização e serviços de mão-de-obra qualificada é interpretado como
uma "técnica moderna". :E: claro que a técnica, ao determinar o formato do mapa
de isoquantas, pode restringir as combinações de fatores disponíveis ao produtor,
mas este é um problema distinto.

L'ma vez que a tecnologia observada é facilmente qualificável, enquanto
a função técnica da qual se originou não é tão facilmente detectada, é mais
cômodo classificar os estabelecimentos entre tradicionais e modernos segundo
o emprego relativo de fatores ditos tradicionais (terra e mão-de-obra não quali­
ficada) versus os fatores mais sofisticados (capital moderno, insumos indus­
triais, sementes melhoradas, mão-de-obra qualificada ele.).

A 'taxa média de retorno nos estabe1edmentos rurais demonstrou ser rela­
tivamente baixa, inferior ao retomo do capital na maioria dos selare, urbanos,
e apenas comparável à rentabilidade de atividades urbanas tradicionais, com
reduzido avanço tecnológico, como a indústria têxtil, de couro, de papel etc.
Contudo, ficou também comprovado que a diferença entre retornos na agri­
cultura e nos demais setores pode ser explicada, em grande parte, pela diferença
de risco entre os diversos ramos de atividades. De um modo geral, a taxa de
retorno do capital empregado em atividades agrícolas tende a apresentar uma
dispersão menor do que a taxa de retorno em atividades urbanas. A dispersão
de retornos dentro da própria agricultura, por sua vez, é explicável pela distri­
buição desigual dos fatores de produção e outras condições entre os produtores
agrícolas. Conseqüentemente, é falaciosa a conclusão de que a agricultura difi­
dlmente conseguirá atrair capitais de outros setores. Desde que acumule outras
condições complementares, a taxa média de retomo do capital aplicado na agri­
cultura pode ser bastante atraente.
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A amostra 1969nO contém diversas deficiências e os resultados empíricos
com seu emprego foram pouco satisfatórios. A amostra 1962/64, por outro lado,
forneceu evidências bastante satisfatórias. Assim, este resumo baseia-se, em
grande parte, nos resultados da amostra 1962/64-

A análise empírica das variáveis que explicam a taxa de retorno do esta~

belecímento indicou que a área. total do estabelecimento tem uma influência
negativa importante, conclusão contrária aos resultados de outras pesquisas que
mostram rendimentos crescentes ou constantes de escala. Foi sugerida a inter~

pretação dt> que esta evidência decorreria simplesmente das .ameaças de desapro­
priações para a reforma agrária em 1962/64. Seria racional esperar que estas
expectativas afetassem negativamente as decisÕeS de alocação de fatores nos
maiores estabelecimentos ameaçados.

A educação do responsável pela alocação de recursos parece influenciar
a taxa de retorno do estabelecimento na direção sugerida pela teoria do capital
humano. O analfabetismo, de um modo geral, está associado a um efeito nega­
tivo na taxa de retomo, enquanto a alfabetizaçãO do respoPl8ável está associada
a efeitos positit:os. Ao compararm()S os efeitos da educação primária completa
com a mera aUabetização, os resultados são meDOS conclusivos, embora para o
Rio Grande do Sul existam fortes indicações de que a contribuição marginal
da educação é positiva e significante. Ao evoluirmos, entretanto, para estágios
de educação J7Ulis elevados, como grau secundário, técnico e universitário, os
resultados são pobres, sem contribuição marginal signíficante para a rentabili­
dade do estabelecimento. Esta última conclusão pode ser chocante, mas é perfei­
tamente 16gica, uma vez que (l agrii:ultura brasileira não parece ter atingido o
estágio tecnol6gico que requeira uma maior qualificação. t errdneo, entretanto,
concluir que a educação secundária e superior são desnecessárias nas regiões
rurais. Pelo contrário, a melhoria na qualificação é de suma importância para
acelerar a migração para outras regiões c fornecer aos centros industriais pessoal
mais adequado às atividades urbanas.

Quando explorado pelo pr6prio proprietário, o estabelecimento demonstra
ser mais rentável do que quando explorado por outrem nos Estados do Espí­
rito Santo, Minas Gerais e São Paulo. Pau os demais Estados não há diferenças
significativas entre as condições do responsável Efeitos distintos da condição
do responsável na taxa de retomo poderiam ser justificados por dois motivos:
a) a alocação de recursos é simplesmente mais eficiente quando decidida pelo
proprietário; ou b) as condições marginais de equilíbrio da produtividade c
(:usto de fatores, quando encaradas pelas proprietários, diferem daquelas enc:l­
radas por outros operadores. Da produtividade marginal dos fatores é descon­
tada a percentagem contratual, uma espécie de taxação imposta pelo proprie­
tário da terra, e o resultado nesse caso é um emprego menOs intenso desses fato­
res e, conseqüentemente, menor produção. Naturalmente, se o plOprietário espe­
cificar a intensidade de fatores, a alocação é eficiente, quaisquer que sejam as
condições do responsável. Entretanto, estas últimas condições são pouco comuns
na agricultura brasileira.
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o nível tecnológico apresenta-se como uma das explicações centrais da dis­
paridade da taxa de retorno entre os estabelecimentos. As evidências comprova~

Tam que, quanto mais moderna a técnica, mais elevada tende a ser a taxa de
retomo do estabelecimento. ;\aturalrnente, implicito nesta evidência está o racio­
cínio de que os produtores são eficientes na escolha de técnicas e, portanto, não
adotam Intencionalmente uma técnica antiecon6mica. Outro resultado obtido
foi o de que a taxa de retorno 110S Estados mais desenvolvidos, com uma técnica
média mais moderna, apresenta ainda maior sensibilidade às inovações do que
a agricultura nordestina. A explicação para esta afirmativa estaria na maior
disponibilidade na Região Centro-Sul de uma série de fatores e condições com­
plementares à tecnologia moderna, como assistência técnica, melhores semen­
tes etc. Estes fatores, por outro lado, são relativamente carentes no Nordeste,
e a tentativa, embora bem intencionada, de mod.emizar a agricultura local sem
uma paralela mudança na oferta dos complementos terá uma repercussão prati­
camente nula nas taxas de rentabilidade do capital aplicado na agricultura,

O acesso ao crédito rural subsidiado demonstrou ser um fator importante,
na maioria das regiões, na elrplicação da taxa de retorno do estabelecimento.
A julgar pelos resultados, O crédito produz um impacto mais modesto na taxa
de retorno dos produtos nordestinos do que no~ produtos da Região Centro-Sul.
A explicação desta resposta diferente seria, sem dúvida, também nos moldes
descritos para o impacto diferente da tecnologia. O acesso ao crédito é uma
condição necessária, mas ruio suficiente. :E; provável que, se as condições com­
plementares ao crédito disponíveis na Região Centro-Sul fossem generalizadas,
a resposta da taxa de retorno ao crédito seria mais elevada no Nordeste,

A discussão sobre a tecnologia ótima deme)TIstrou flue a existcncia de
diversas distorções nos preços relativos dos fatores conduz à adoção dc uma
técnica mais avançada que a socialmente desejada. A razão para o fato ê que
o fator trabalho não qualificado p08b'tli um preço social, na maioria dos casos,
menor que o preço enfrentado pelos produtores maximizadores de lucro. O
capital e os insumos modernos, por outro lado, apresentam um preço privado,
inferior ao seu custo de oportunidade. Conseqüentemente, no pr(){'esso de
alocação de fatores os produtores tendem a empregar relativamente mais destes
últimos fatorcs do que os socialmente desejados. A tecnologia adotada é, portan­
to, mais avançada do que a tecnologia mai5' socialrmmte recomendm:UJ. A seguir,
demonstramos que, de acordo COm o nível médio de distorções dos pre~os dos
fatores, indicado por diversos estudos, a perda soeiallírplida dificilmente suplan­
ta 7 ou ~ do valor da produção agrícola no Brasil.

Sob um aspecto eminentemente prático, concluímos que a discussão sobre
o nível ótimo social da tecnologia é menOS atraente e importante do que geral­
mente Se costuma supor. Naturalmente, este raciocínio não pretende justificar
o erro de um apoio irrestrito à modernização rural. Mas é possível imaginar
esquemas políticos que combinem o objetivo de avanço técnico com um custo
social minimizado. Em seguida listaremos algumas medidas sugeridas.

Ao considerarmos o avanço tccnohígieo num contexto c!in:lmico, as condu­
sões com o instrumental estático são ainda menOs evidentes. J)ivcr,~os aspectos
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do problema do discutidos, como, l'OI" exemplo, o argumento de proteçio à
industria nascente de fertilizantes, a inodernizãçdo ",rol como um bem público
etc. Alguns dos argumentos são facilmente rerotáveis, outros exigem alguma
meditação. Finalmente, numa análise simples da decomposição dos fatores ex­
plicativos da taxa histórica de crescimento da agricultura foi apontado que as
expectativas de taxas mais elevadas de crescimento do produto agrícola repou­
sam nu inooaç6es tecnoló~. Este objetivo pode ser alcançado sem a neces­
sidade de gerar dhtOl'ÇÕeS adicionais na economia. Pelo contrário, a gradual
substituição de fatores modernos, produzidos domesticamente a um elevado
custo social, pelo similar estrangeiro, ofertado a um preço mais baixo, traria
nítidas vantagens à modernização e alocação mais eficiente dos recursos.

o tamanho do estabelecimento afeta de forma significante a tecnologia ado­
tada. Quanto maior Q estabelecimento, mais moderna tende a ser a têcnica. As pe~

quenas propriedades aparentam oferecer entraves naturais à mecanizaçào e ao
uso econÔmico dos insumos modernos. Este raeiocinio demonstrou ser válido
em todas as regiões, exceto Minas Gerais.

A significância da magnitude dos coeficientes estimados deixa poucas dú­
vidas sobre a complementaridade entre a tecnologia e o nível educacional do
produtor rural. Os estabelecimentos gerenciados por analfabetos estão associa­
dos predominantemente a uma técnica trodidonal, enquanto aqueles dirigidos
por alfabetizados já apresentam técnicas mais modernas. O hiato tecnol6gico
entre estabelecimentos presumidamente idênticos, gerenciados por analfabetos
e por alfabetizados, é substancial. A julgar pelas estimativas dos parâmetros,
o efeito marginal da alfabetização, segundo o índice construído, é superior a
l{)(}$ no Ceará e em Pernambuco e quase 3()QI; no Rio Grande do Sul. Os resul­
tados indicam cabalmente que a distribuição irregulnr CÚl educação básica é
perfeitamente coerente com a exist~ncía do pluralismo tecnológico. A contri­
buição marginal da educação primária completa para a tecnologia é mais mo­
desta, em tomo de 10%. Ou seja, o hiato tecnológico entre estabelecimentos
gerenciados por alfabetizados e por responsáveis com educação primária com­
pleta é pequeno, enquanto a diferença tecnológica entre os estabelecimentos
dirigidos por analfabetos e por alfahctizados é considerável. A evidência suge­
re que o analfabetismo limita a ackção dos insumos modernos, mas uma edu­
cação primária completa pouco acrescenta à capacidade de alocar eficiente­
mente os insumos modernos em relação aos produtores apenas alfabetizados.

De um modo geral, os produtores proprietários do estabelecimento estão
associados às técnicas mais modernas e. os arrendatários, às técnicas inferiores.
Uma vez (lue os anendatários devem entre{?,ar uma parte do produto ao pro­
prietário, este fato é suficiente para que utilizem uma tecnologia menos avan·
çada. Por outro lado, as estimativas sugerem que os ocupantes tendem a em­
pregar uma técrUca nitidamente tradicional, explicável pela aus€ncia de um
vínculo fonnal com a propriedade da terra.

O valor da produtividade marginal da terra, quer devido à localização do
estabelecimento, quer devido à qualidade do soro, influencia a tecnologia ado·
tada. Os estabelecimentos mais próximos dos centros consumidores e produto­
res de insumos modernos caracterizam-se por técnicas mais modernas do que
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os estabelecimentos afastados. Portanto, é fácil concluir que a simples carbJ.
da de transportes adequados tcm um efeito importante na dispersão das téc­
nicas rurais.

Finalmente, resta discutir as implicações de caráter normativo dos resulta­
dos desta pesquisa. As sugestões de medidas políticas compreenderiam. pelo
menos, sete aspcctos: reforma agrária, educação, crédito, insumos modemos,
íncentiws fiscais, preços mínimos e a.ssÍ8t~ncia social rural.

Um outro aspceto da reforma agrária abrange os efeitos na tecnologia e
avanço tecnológico. A reforma agrária poderia ter um impacto positivo na taxa
de retorno dos recursos alocados ao estabelecimento c no pr6prio nível de tec­
nologia. A~ evidências demonstraram que os estabelecimentoS" gerenciados pelo
proprietário apresentam, na média, níveis temológicos mais elevados quc aque­
les explorados por arrendatários, parceiros ou ocupantes. A {~xplicação é de que
o horizonte de decisões de investimento em melhoramento de solo, equipamen­
tos, benfeitorias etc. é mais longo para um produtor proprietário do ~llIe para
um produtor não proprietáriO. Assim, à medida que a reforma agráriaredistri.
bui as terras por um número maior de proprietários, teria o efeito positivo de
elevar o nível tecnológico a longo prazo. Por outro lado, entretanto, os resulta­
dos demonstraram cabalmente que a tecnologia mais nwderna. localiza..se pre·
dominantemerlte nos maiores estabelecimentos. Ou seja, os maiores produtores
são mais receptivos e estão em melhores condições de adotar os novos insumos,
sementes melhoradas, novOS métodos de produção etc. Uma reforrruz agrária
teria, entizo. () efeito negativo de amortecer o awnço tecnológico na agricultura
brasileira. Um dos efeitos importantes da adoção de nova t~nolo~ia é a libera­
ção acelerada de fatores da agrU:ultura, principalmente mão-de-obra. Portanto,
() dinamismo de desenvolvimento da indústria c serviços seria afetado negati­
vamente com O arrefecimento do processo de libcraç~ão de fatores da agricul­
tura. (\estas condições, a reforma agrária teria nm efeito negativo nas perspec­
tivas futuras dc crescimento, tanlo do produto agrícola, como dos demais seto­
res da economia.

Dado que a reforma agrária tem repercussões opostas no nível tecnoló·
gico, a (lucstão crucial é identificar o resultado líquido dos efeitos parciais:
negativo quanto ao desmembramento das terras e positko quanto à posse da
terra. Para responder a esta pergunta seria necessário identificar acuradamente
o "tamanho ótimo" do estabelecimento quanto a tecnologia e, também, analisar
a contribuição dos efeitos das demais variáveis associadas com o tamanho da
propriedade.

A pesquisa indicou que a educação do responsável tem um deito impor­
tante tanto nas diferenças de retorno como na tccnologia observada e no avan­
ço tecnológico. Entretanto, os efeitos da educação não são uniformes em todos
os níveis. A cducação formal superior ao primário completo não demonstrou
afetar signifícantementc a diferença de taxas de retomo entre os estabeleci­
mentos, nem o nível nem a taxa do avanço tecnológico.

Uma vez que a educação scclmdaria e a superior tl~rn lima contrihuição
marginal praticamente nula para as diferenças de retorno, tecnologia e avanço
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tecnológico, a medida política mais eficiente, sob o ponto de vista exclusivo da
alocação de fatores e aceleração da modernização rural, seria realocar os in­
vestimentos feitos em educação fonnal secundária e superior num programa
intensivo de alfabetização e de cursos técnicos rurais. Em princípio, o MOBRAL
proc'Ura atender ao primeiro tipo de educação, ma" pouco tem .'ido feito no
tocante a cursos rápidos de novas técnicas e informações sobre novos insumos
etc. O sh:tema de extensão rural procura estender, de maneira informal, o co­
nhecimento sobre novas técnicas, infonnações sobre mercados etc., mas, apesar
da sua penetração junto aos meios rurais, a verdade é que é ainda restrito o
que ensina. Além disto, faltam outras condições complementares, como preços
relativos favoráveis dos insumos modernos.

A política de preços de garantia a produtos agrícolas é basicamente exe­
cutada pelo Instituto Brasileiro do Café (!BC), Comissão de Financiamento da
Produção (CFP), Comissão Executiva do Plano de Recuperação Econômica
Rural da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), Departamento do Trigo e outros pro­
gram.a~ menores. Com exceção de) trigo, todos os programas miam a garantir
um preço "mínimo" inferior ao preço de equilíbrio do mercado doméstico. Ou
seja, a julgar pelos resultados, não tem havido a preocupação de formar "csto­
ques cstratégicos", via excesso de oferta. Ademais não existem restrições legais
ao emprego relativo dos fatores, como, por exemplo, o modelo americano de
garantia que restringe a área reservada às culturas. Conseqüentemente, se,
por um lado. esses programas podem ser criticados por uma certa "timidez",
critica esta discutível, eles não incorrem nos erros mais sérios de deformar a
alocação eficiente dos fatores e de provocar uma redistribuição relativa da
renda em favor dos fatores com ofertas menos elásticas, corno a terra e mão­
dL>..obra qualificada, em detrimento de fatores de oferta elástica, ou seja, a
mã~dc-ohra não qualificada e não proprietária. Os programas são, entretanto,
criticados pelas exigências burocrátictJs que discrimmom contra 08 produtores
incapazes de atender determinadas erígências legais.

Finalmente, resta mencionar a neccssidade de medidas de assistência so­
cial O objetivo social seria a dignificação e o bem-estar da P07JUlaçâo rural.
Este enfoque enfatiza. portanto, as prioridades básicas do indivíduo em detri­
mento, por exemplo, do desenvolvimento econ6mico da região ou do Pais.

o processo de desenvolvimento, principalmente com a modernização da
agricultura, é penoso e cruel para os segmentos incapazes de acompanhá-lo.
Um rápido desenvolvimento econômico, se não acompanhado de uma série
de medidas paralelas, acentua a cont'cntração da renda e marginaliza, até
mesmo em tennos absolutos, uma parte da população ativa. A ênfase e a ne­
cessidade de progredir tecnologicamente deixam, no transcorrer do processo,
um grande número de produtores em piores condições econômicas do que na
tpoca anterior ao rápido desenvolvimento. Existe claramente um benefício
social líquido, que não pode ser desprezado, com o avanço tecnológico, c,
conseqüentemente, qualquer tentativa de estancar o processo seria uma puni­
ção à economia como um todo. Por outro lado, existe também um segmento da
população mral sem condiçõcs de' absorver e adotar eficientemente as novas
técnicas e ctlia migração não aprncnta benefíCios liquidos.
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i)e a economJa oC(ermmuu que a pnoruuuze manrna e o aesenvolvimenlo
ecorWmicc, as medidas de política cronômica são pouco adequadas para mino­
rar a marginalização dos produtores e devar o seu padrão de vida a níveis
decentes. COnSel!Üentemente, os produtores marginalizados deveriam receber,
nâo rent:1z monetária. mas assístencia médica mais intensa, melhor educação
etc. Esta seria uma forrJUl, de tornar o desenvolrAmeTlto econilmico numos pe­
noso.

IV - Condusões

o ('conomista Antonio Barros de Castro tem destacado a correta relação
entre [) desenvolvimento da atividade dent:Hc.\ e S\\a~ condicionantes sociais
e políticas, afirmando que o mais relevante na di~(,lISsão a respeito da atividade
científica !"'stá relacionado às ligaç'ões existentes entre a ciencia e tecnologia,
por um lado, e política c sociedade, por outro.

1'Iiathan Rosemberg, por sua vez, tem esclarecido que o problema não é Só
relativo ao surgimento de uma nova cultura eientiíica, mas, também, 11 ~onna

como ela está se definindo. Toma como exemplo a criação de esc.'Olas públicas
nos Estados "Cnidos, durante o século XX, (jue permitiu urna conexão funda­
mental entre cíência e desenvolvimento economko, contribuindo para o surgi­
mento de uma massa de cientistas no País.

Karl Mannheim, na suu obra O 11ornem e Cl SlJdec1aàe, expõe que o proble­
ma principal que uma sociologia do governo terá de enfrentar é a demonstra­
ção de que países l1uerentrs tem diferentes controles sociais il sua disposição,
c explicar a natureza do Sl'U funcionamento. Essa transferência de controles e
transmutação dos métodos de influenciar () comportamento humano só pode
ser e.>tudada em detalhe depois de elaborado um esquema de classificação
preliminar. Mais adiante, ohjetivando idcntüiear as técnica.~ relevantes de
influenciar o comportamento humano, estabeleceu, inicialmente, dois grupos
principais, ou seja:

"I - Métodos diretos d{~ influenciar o comportamento humano.

2 - ~tétodoli indiretos l1e influenciar o comportamento burnaun:'

Quanto ao.~ primeiros, afirma ele 9ue se bas~iam sempre na inJ1ucncia
pessoal e atuam pela proximidade. Destarte, (l deito é sempre identificado com
(' homem que exerce essa influênda, e o influenciado não percebe ser apenas
o expoente inconsciente das pretensões da sociedade. O líder de uma oposição
usa meios de inHucm:iar o comp()rtamento da mesma forma que o governo, àiz
(::1e; <1 única diferença é ljue, de....ido a sua hostilidade a certas instituições, quer
substitUÍ-las por ouiras,

Já em relação à~ iufiuéllC'ias indiretas, refere-se às medidas que visam
influenciar as ações, perspcdivas e hábitos dos indivíduos pelo controle COllS­

('iente ou inconsdente do meio natura1, sodal ou cultural, sendo que exercer
de longe essa influência e surgir o controle de fontes remotas é a principal
característica desse método.
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Como métodos indiretos de influenciar o comportamento humano, aunna­
va o festejado sociólogo:

a) influência no comportamento de massas desorganizadas;

b} innuência. DQ comportamento, peJos grupos coocretos:

1 - nas comunidades, por meio de instituições, costumes tradicionais etc.;

2 - noS órgãos, por meio de comportamento racionalizado;

c) influência no comportamento via de estruturas de campo;

d) influência no t'Omportamento por situações variadas;

e) influência no comportamento por meio de mecanismos sociais.

lrene de Melo Carvalho, estudando, no capítulo V do seu livro Introdução
ao.!j Estudos Sociais, escreveu:

"A mudança culhlral é um processo mais amplo do que a mudança
social. Inclui qualquer alteração ou substituição no campo das idéias,
das crenças, da técnica, da linguagem, dos costumes etc. Já a mudança
social se refere apenas às mõdificaçõcs nos processos e nas institui­
ções sociaís. Um_traço da cultura material ou espiritual pode ser mo­
dificado sem reflexo sensível na organização social. Caso se trate, po­
rém, de um traço relevante, ou melhor, se a mudança cultural se está
processando em relação a muitos traços e l'Omplexos, é bem provável
(lue venha a gerar mudança social.

Estamos em f..ce, pois, de dois processos algo distintos, mas intima­
mente relacionados.

Causas da mudança socuu

A mudança social é um fenômeno bem complexo, escapando a inter·
pretações simplistas e unilaterais.
O primeiro ~oo)\\ntc de c-a.usas da mudança social abrange os mesmos
fatores responsáveis pela mudança çultural, que são: as iru;enções f!

as descobertas, de um lado, e a difusão ct,ztural, de outro.

Além de tais camas, mais ligadas ao fenômeno base - mudança cul­
tural -, tl~m sido assinaladas outras, como:

a) Alterações demográficas, ou seja, quanto ao número, quali­
ficações c distribuição d·a população. Quanto mais densa, diferen­
ciada c heterogênea é uma população, mais propício é o clima
para as modificações na estrutura da sociedade.

Certas mudanças sociais vão repercutir nos aspectos demográficos do
grupo, pois podem facilitar ou dificultar a aglomeração humana.
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~OCle<1ades sunpl~s ou de populaçao reduzjda, nas quais há acentua
da concordância de maneiras de pensar, sentir e agir, são muito mais
governadas pelas tradições e peras costumes do que as sociedades
contemporâneas da civilização ocidental, que apresentam grandes me­
trópoles cosmopolitas e densas aglomerações urbanas. Modificações na
ordem econômica, por sua vez, explicariam, ou pelo menos possibilita­
riam, tais graus de densidade demográfica.

b) Desenvolvimento da tecnologia - aspecto cultural por excelência,
porque a técnica representa um conjunto de conhecimentos, habilidades
c instrumentos mecânicos criados pela cultura com o fim de produzir
bens materiais. Este fator deve ser ressaltado, pois todos (.'onhecem e
sentem os efeitos da Hcvo]ução Industrial sobre as principais institui·
ções: família, religião, instituições !X.'onômicas e governamentais.

c) Educação, que serve, Ilonnalmentc, para transmitir os valores e
as atitudes vigorantes no grupo. Embora o aspecto tradicional impere
na Educação, nas sDcicdades em que a mudança social é reçebida com
menor relutância, os educadores procuram apressar essa mudança, pre­
parando os iovcns para se alustarem a n.ovas padrões. Toda Icnovação
educacional do século XX, conhecida como movimento em prol da
Escola Nova, da Esoola Ativa ou da Escola Progressiva, é, em grande
parte, uma tentativa para ievar as nOvas gerações a aceitarem uma
civilizac;ão em mudança", onde idéias e instituições se reajm1:am dia

a dia.

A mudança social tem sido atribuída por certos pensadores a atuaçüo
dos homens de gênio, daqueles que, por sua personalidade e espírito
criador, seriam capazes de alterar o curso dos acontecimentos. Este
ponto de vista é muito c'Ontrovcrtido. A genialidade só realizaria algo
de novo se a.~ condições sócio-culturais lhe fornecessem ambiente e
meios adequados:'

A seguir, a autora indicou os meios de que se vale a sociedade para resistir
às mudanças:

"As sociedades oferecem resistência à mudança social por vários meios.
Os mais comuns são:

- Certa má vontade em suportar as falhas naturais de uma idéia,
posta em prática pela primeira vez, ou de um instrumento recém­
criado, e ainda não suficientemente aperfeiçoado.

- Tendência a rejeitar uma invenção que venha afetar vários aspec­
tos da vida socia!. Quanto mais simples, coerente c homogenea é
uma sociedade, mais amplas são as conseqüências de uma alteração
na seu sistema de idéias e valores, Ou mesmo nos diferentes aspec­
tos de sua cultura material; daí serem também mais avessas às
inovações as sociedades com alto grau de integração.

- Dificuldade em substituir idéias, sistemas, técnicas, quando o
grupo já tenha resolvido o prohlema correspondente, mesmo quc
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a solução seja precária e a nova criação bem maIS enCleme. .t.x­
plica-se tal atitude pela inércia social.

- Algumas outras atitudes mentais favorecem reações à mudança:
o respeito pelo passado, pelas tradições do grupo; o medo das con­
seqüências, quase sempre imprevisíveis, de certas modificações que
podem ter efeitos além daqueles que seria lícito esperar.

- Por fim, a ação controladora de certos grupos - políticos, econô­
micos, religiosos, profissionais -, os quais se opõem às inovaçõt'S
que ameaçam diminuír seu prestígio, seus privilégios, seus lucros .. ,
(os chamados "grupos de pressão) ,"

Classificando os bens econômicos, afirmou:

"Não 56 os bens materiais, conhecidos pelo nome de mercadorias (ou
simplesmente bens), atendem às necessidades e aos desejos humanos.
Há necessidades que sã.o satisfeitas por meio de seroiço8 - bens ima­
teriais e intangíveis. O comércio, os transportes, as profissões liberais
não fabricam mercadorias, mas prestam serviços e por isso são consi­
derados atividades econômicas. A produção abrange, então, dois as­
pectos: criaçao de bens e prestação de serviços.

~ bom a.~sinalar que houve época em que só se considerava produtivo
o trabalho agricoÚJ. Ta} era a posição dos fisiocratas, que assim pensa­
vam porque, para eles, apenas a terra "criaria" realmente algo. Na ver­
dade, porém, não há "criação" em nenhuma hipótese e sim simples­
mente transformaçiío,"

Bens de produçiio fornecidos pela natureza

Não só Q terra in teressa à produção. Daí alguns autores preferirem, na
já citada dassifica~'ão tradicional dos fatores da produçãO, a palavra natureza
em vez de terra, Esta terminologia é mais apropriada, porque o ambiente
natural fomece à produção outros recursos além do solo. Muitas classifíeaç<Ícs
têm sido propostas para o fator etn apreço. Uma delas distingue:

a) condiçi'ies geográficas e climáticas favorecem ou dificultam cer­
tos tipos de produção;

b) O meio Of'gdnico, abrangendo a flora e a fauna, que também influi
na produção;

c) os recursos mitlera~~, fornecedores de matérias-primas;

d) as forças motrizC8, como as quedas d'água, as correntes dos rioç,
o vento etc,

Muitos problemas econômicos relacionam-se com a natureza. A conser­
vação do solo, o reflorestamento, a exploração de jazidas, o aproveitamento
da força hidráulica são alguns dos mais importantes.
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Grande parte das atividades humanas, por outro lado, destina-se a lutar
contra as condições do meio: proteção contTa os rigores do clima; alteração
de acidentes geográficos, que dificultam as comunicações ou a produção;
modificações na flora e na fauna, de modo a favorecer a sobrevivência huma­
na, e assim por diante.

Cuidando de definir uma relação entre padrão e nível de vida, a mesma
autora esclarece;

"O consumo não pode ser analisado através de estudo das compras
de cada tipo de produto, em separado, e sim da inteNelação existente
entre as diversas mercadorias que são consumidas. O consumo indivi­
dual depende, de um lado, do montante da rendo pessDol e, de outn>,
do padrão de L'Ída, que com a renda mantém certa relação, mas dela
não depende exclusivamente.

o padriio de vida de um indivíduo ou de um grupo pode ser definido
como o conjunto de necessidades que devem ser satisfeitas e que são
consideradas essenciais por tal indivíduo ou por tal grupo. O padrão
adotado corresponde ou não à renda, que pode ser mais elevada do
que o padrão exigiria, ou estar aquém desse padrão.

O que um indivíduo ou um grupo realmente consome constitui seu
nÍl;e/ de vida, passível de ser medido, porque se refere aos bens ma­
teriais e aos serviços utilizados.

o padrão de cida é de mais difícil detennina~:ão. visto incluir satisfa­
ções espirituais e psicológicas, retiradas de qualquer tipo de bem, até
dos bens livres. Há pessoas com nível de vida modesto mas usufruin­
do um padrão superior a outras de maior nível (são capazes de incor­
porar às suas satisfações as pequenas alegrias da vida; valorizam o
gozo de bens fornecidos li't'femente pela natureza, em contraposição
a outras pessoas que tudo possuem e nada valorizam, estando sempre
insatisfeitas). A qualidade dos bens detennina mais estreitamente o
padrão ele vida, enquanto a quantidade de bens TfUJteriais está mais
relacionada com o nível de vida.

Há ainda a considerar que o padrão tende a refletir-se no nível de
vida, s6 encontrando barreiras na renda pessoal. Se o que é desejado
para alcançar detenninado padrão não pode ser adquirido, o nível de
vida situa-se abaixo do padrão almejado.

A distinção entre ]wdrão e nível de vida é algo sutil. O que observamos
e medimos é o nível de vida. O padrão de vida é subjetivo, escapando
à medida e à observação exterior. Na maioria dos casos, todavia, há
certa coincidência entre nível e padrão de vida."

Analisando-se, num dado momento, uma coletividade heterogênea, podemos
observar a completa variação dos níveis de vida ou de padrões, sem que se
possa atinar, de imediato, das causas dessa variação no tempo e no espaço;
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mas, pouco a pouco, vai-se desfazendo o mistério e chega-se à raiz dos fatores
condicionantes dessas desigualdades, que, muito emhora possam explicar os
fenômenos, não se pode afirmar lhes deem solução.

Pode ocorrer a convivência de vários graus de modernização ou de tecno­
logia que, todavia, não se podem considerar exclusivamente como causa, ou
como efeito, senão simultaneamente como causa e efeito de um certo grau de
desenvolvimento.

Da economia de subsistencia à superprodução, encontram-se defasagens
inicialmente inexplicáveis; como conceber CJue, ao mesmo tempo, esteja numa
mesma região, convivendo a agricultura de subsistência (hoe agriculture) com
as tecnologias mais avançadas, se ambas enfrentam as mesmas influências do
meio-ambiente?

Antonio Pasquali, na sua obra Sociologia e Comllnicação, tenta explicar o
fenômeno social, com \\ lleguinte colocação:

"O TIPO E NIVEL DE CULTURA que demonstram os grupos sociais
está em função de seus meios de comunicação do saber, segundo um:1
relação tanto mais causal quanto mais subdesenvolvida for a cultura
em questão. Devido à esp('cia]iza~';lO (PC () l'..m de tais meios implica
atualmente, o saber passa às mãos de um reduzido núcleo de agentes
transmissúres, os quais atuam como funcionários e experts de grupos
de pressão alheios às esferas culturais para canalizá-lo ao dilatado âm­
bito de indivíduos receptores. Quando a desproporção entre agentes
transmissores e receptores aumenta até atrofiar a bilateralidade da
autêntica intercomunicação, quando o grupo de transmissão proHssio­
naliza e monopoliza o papel de informador, e o grupo de recepção se
reduz ao papel de informado, em relação irreversível, diminui a força
expansiva e autocriadora do saber, ficando reduzida SllJ. função popu­
lar a uma relação unilateral entre uma oligarquia informadora conver­
tida em elite e uma multidão indiferenciada de receptores, convertida
em massa:>

A inércb (lue leva o indívíduo e, por dccorrencia, o grupo à estagnação
cultural é um estado latente; mas se provocada uma ação tendente à mudança,
esta gera, de imediato, uma reação que tende a novo equilíbrio ação-reação,
e, quando Lemer afirmou que somente os indivíduos empáticos tl'm condições
de romper esse equilíbrio, pode-se concluir serem eles os receptores da co­
municação que irá deflagrar a mudança. Daí Pasquali afirmar:

"1) que as estruturas comunitárias e sociais do homem derivam
de uma fundamental função de relação, do saber-um-do-outro, da
possibilidade de comunicar-se experiência e saber;

2) que, por conseguinte, a sociabilidade aumenta à proporção que
aumenta a trama de canais comunicadores, e diminui com o atrofia­
mento destes."
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para, depois explicar:

"O nosso é o século da Sociologia, também por ser o século no qual
as comunicações humanas não somente alcançaram o desenvolvimen~

to que todos conhecemos, mas por se terem tornado problemáticas e,
até certo ponto, conflitivas. Nem tudo é pura comunicação; muitas
vezes, conforme veremos, um agigantamento aparente nos sistemas
relacionais encerra uma real atrofia comunicacionaL

Este é, além disso, o século de uma complicada sociologia de base
comunicacional, porque a intervenção maciça da máquina em comu­
nicações nos obriga a disbnguir e classificar a totalidade dos proces­
sos comunicativos (antes reduzidos ao contacto físico e verbal, direto
ou indireto), nas seguintes subdivisões:

A) Comunicações de homem a homem, com ou sem o auxílio
de canais artificiais intermediários.

B) Envio de informações irreversíveis, sem resposta, da máquina
ao homem e do homem à máquina; governo do homem pela
máquina; governo da máquina pelo homem.

C) Intercâmbio de informações entre máquinas; governo das
máquinas pelas máquinas; sociedade de máquinas.

O segundo e terceiro destes planos estão incluídos numa perspectiva
mais cibernética, e a isso nos referiremos um pouco mais adiante. O
primeiro delimita a esfera dos fatos sociológicos que nos interessam
agora."

Um fato que pouco a pouco vem sendo observado é que, geralmente, a
informação não chega até os indivíduos ou grupos do setor primário, suspeitan­
do-se, mesmo, que, pelo contrário, alcança a massa consumidora, com prová­
vel indução ao consumo dos produtos do setor secundário, num círculo vicioso
que, se economicamente prOduz resultados positivos pela influência da de­
manda na produção em tempo mais ou menos rápido, todavia não chega a
produzir efeitos substanciais nos componentes do setor primário, pelo menos
com a mesma rapidez. O que se faz necessário, pois, é a adoção de medidas
que possam levar-lhes as informações capazes de destruir o conformismo ou a
inércia, pela criação de desejos ou de um COnSumo marginal, ao mesmo tempo
que lhes fornecem os meios culturais de receber essas informações e aplicá-las,
9uando for o caso, na modernização cultural e assimilação de novas tecnologias
que lhes possibilitem os meios de satisfação desses desejos.

Alysson Darowish Mitrand, em recente artigo publicado na Revista de
Administração Pública (dez./77), faz o seguinte comentário:

"É lamentável constatar que os aspectos comportamentais, de evidente
importância no processo de modernização, tenham tido uma conside­
ração tão discreta no processo de reforma administrativa, no Brasil,
depois de tantos anos de experiência. Algumas tentativas de mudan-
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ças componamentals tiveram consequenclas meramente stmOOlJC8S
com baixo índice de permanência." .

Sérgio Henrique Abranches, na mesma revista, escreveu:

"A crescente heterogeneidade estrutural da economia é acompanhada
por desequilíbrios sociais que se manifestam na estrutura de emprego,
educação, saúde, nutrição etc., descompassos políticos que explicam
a razoável poliarquia encontrada nos centros urbano-industriais, em
cootra~siÇão à ainda relativa oligarquização da política nas áreas
menos desenvolvidas e desníveis na administração, que implioam em
diferenciais de eficiência e produtividade não apenas entre regiões
mas também entre setores. O grau de relacionamento entre as partes
do sistema administrativo (e aqui a inadequação de uma abordagem
estritamente sistêmica torna-se óbvia), atividades e diferentes níveis
de "'modernização" implica que certas partes serão impulsionadas a
adotar práticas mais ágeis de ação aduúnistrativa, exatamente por es­
tarem processando demandas de {ou prestando serviços a) setoreç
mais dinâmicos do processo produtivo."

Paulo Roberto Motta, Ph.D. em Administração, peIa Uníversity of ~rth
Carolina, examinando o impacto de transição de varares sociais, disse:

"As sociedades em transição são caracterizadas pela coexistência de
valores modernos e trawcionais. São sociedades que sofreram o im­
pacto da modernizaçãO, adquirindo novos valores, mantendo, contu­
do, grande parte do sistema de valores tradicionais. Assim é que po­
demos ver essas sociedades, não como constítuídas por sistemas de
valores diversos dos valores típicos das sociedades tradicionais e mo­
dernas, mas como sociedades em que esses valores típicos existem
simultaneamente nas estruturas sociais. Essa (.'Oexistência causa ma
integração estrutural funcional nas diversas instituições sociais, prio­
dpalmente devido ao choque entre valores das sociedades colocadas
em pólos opostos."

De tudo quanto foi exposto, podemos concluir que, a par de uma política
de melhor aproveitamento dos recursos naturais renováveis, não pode o pla­
nejamento governamental descurar de influenciar, direta ou indiretamente, no
sentido de promover a modernização do homem, a nível individual, aproveitan­
do ao máximo os meios de informação ou a comunicação de massa, induzind~o
à produtividade em consonância com o crescimento da demanda, de tal forma
[Iue () equilíbrio estático, antes encontrado, se transforme em equilíbrio dinâ­
mico, na certeza de que os próximos embates serão travados entre a capacidade
de produção rural e o chamado "inchaço" urbano, velando pela ampliação dos
horizontes culturais até estabelecer uma equivalêncía que permita a maior mo­
bilidade social, usando da tecnologia como meio e não como um fim em si mes·
ma considerada, já que se toma evidente <Iue esta tecnologia poderá, como
ocorre com outros setores, produzir, também no setor primário. efeito multipli.
cador do produto, alimentando o retomo de fonna a satisfazer as nccessidad~s

básicas de uma sociedade que se desenvolve e evolui de uma identidade mio
crossocial para uma colocação macrossociaJ.

192




